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SECRETARIA - 
i f l  

--En Santiago de Ch i le ,  a ca torce  d ías  de l  mes de j u n i o  de m i l  

novecientos setenta y s ie te ,  siendo ;las 10 horas, se reúne en Sesión Secre - 
t a  L e g i s l a t i v a ,  Ex t rao rd ina r ia ,  l a  H. Junta de Gobierno p res id ida  por  e l  

señor Comandante en Je fe  del  E j é r c i t o ,  General Augusto Pinochet Ugarte, e 

in tegrada por  e l  señor Comandante en Je fe  de l a  Armada, Almirante José To- 

r i b i o  Merino Castro, por  e l  señor Comandante en Je fe  de l a  Fuerza Aérea, 

General del  A i r e  Gustavo Leigh Guzmán y por  e l  señor General D i r e c t o r  de 

Ca rab i neros , Genera 1 Césa r Mendoza Du rán . 
--Concurren, en e l  orden en que se t r a t a n  l a s  mater ias de su 

competencia, l o s  señores: Sergio de Castro Spikula,  M i n i s t r o  de Hacienda; 

Pa b l  o Ba raona U rzúa , M i  n i S t r o  de Economía, Fomento y Recons t rucc i Ón ; En r i - 
que Va3enzuel.a Blanquier ,  M i n i s t r o  de Minería; General de Brigada Sergio 

Covarrubias Sanhueza, M i n i s t r o  Je fe  del  Estado Mayor Pres idenc ia l ;  General 

de Brigada P a t r i c i o  Torres Rojas, M i n i s t r o  Je fe  del  Comité Asesor de l a  

Junta; Capitán de Navío Pedro Larrondo Jara, Subsecretar io de Hacienda; Jo - 
sé Manuel Beyt ía Bar r ios ,  D i r e c t o r  Nacional de Impuestos Internos;  Roberto 

Guerreros del  Río, F i sca l  del Banco Centra l ;  Coronel de E j é r c i t o  Fernando 

Lyon Salcedo, Je fe  de l a  Subjefatura L e g i s l a t i v a ;  Capitán de Navío Mario 

Duvauchella Rodríguez, Secre tar io  de Leg is lac ión ,  y l o s  s igu ientes  señores 

Asesores Ju r íd i cos  de l a  Junta: Coronel de E j é r c i t o  Carlos Mackenney Van - 
dorsee ( s r .  Genera 1 P i nochet) ; Cap i tán de Fragata Hernando Mora l e s  Ríos 

(sr .  A lmirante ~ e r i n o ) ;  Coronel de Aviac ion J u l i o  Tapia Falk (s r .  General 

~ e i g h )  , y Capitán de Carabineros Marlio Guevara Paz ( S r .  General Mendoza). 

MATERIAS LEGISLATIVAS.-  

1 . -  PROYECTO D E  DECRETO LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY N o  1089 ,  

D E  1975 ,  RELATIVO A N O R M A S  S O B R E  CONTRATOS D E  OPERACION 

D E  H I D R O C A R B U R O S  Y MODlFlCAClON D E  LEY O R G A N l C A  D E  ENAP. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  o b j e t o  de es ta  reunión 

e x t r a o r d i n a r i a  es e s t u d i a r  un proyecto de decreto l e y  que modi f i ca  e l  

D.L. 1.089, sobre cont ra tos  de operación para exp lo ra r  y e x p l o t a r  h i  - 
d roca rbu ros. 

E l  o r i gen  de l a  i n i c i a t i v a  proviene de un o f i c i o  de l  señor M i  - 
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mit idos  a  l a  Excma. Junta. 

En cuanto a  l o s  motivos, l a  l e y  de ENAP, que es l a  9.618, fue 

modif icada por  e l  decreto l e y  1.089 con l a  f i n a l i d a d  de p e r m i t i r  ce leb ra r  

l os  llamados cont ra tos  de operación, que son un t i p o  de con t ra to  que, man - 
teniendo l a  propiedad del Estado sobre l o s  h idrocarburos,  permi te ce leb ra r  

además determinados cont ra tos  dest inados a  promover l a  exp lorac ión  y  exp lo  - 
tac ión  de l o s  hidrocarburos. 

Ahora b ien,  con p o s t e r i o r i d a d  a  l a  d i c t a c i ó n  del D:L. 1.089, 

m o d i f i c a t o r i o  de l a  Ley Orgánica de ENAP, se i n t e n s i f i c a r o n  l a s  negocia - 
ciones destinadas a  m a t e r i a l i z a r  l o s  cont ra tos  de operación, y  durante e l  

curso de e l l a s  se pudo a d v e r t i r  muy notor iamente que l o s  t raba jos  que ha- 

b fa  que rea l  i z a r  generaban t r e s  c a r a c t e r í s t i c a s  t í p i c a s :  primero, un muy 

a l t o  cos to  para l o s  i nve rs ion i s tas ;  luego, una muy c l a r a  incert idumbre del  

resu l tado de l o s  t raba jos  po r  e jecu ta r ,  y  por  ú l t imo ,  una gran d i f i c u l t a d  

para operar en 1 os 1 uga res donde deben rea 1 i zarse 1 os t raba jos  que son ge - 
neralmente costa afuera. 

Junto con es to  se a d v i r t i ó  que e l  decreto l e y  1.089 había s i -  

do derogado po r  e l  D.L. 1.226, que establece un sistema de pago d i f e r i d o  

de l o s  derechos aduaneros para bienes de c a p i t a l  asociados a  invers iones 

ex t ran jeras ;  es dec i r ,  no se l e  i nc luyó  en e l  1.226 y, por  l o  tan to ,  había 

S ido derogado. 

E l  p ropós i to  de es te  proyecto de decreto l e y  es l og ra r ,  funda- 

mentalmente, dos cosas,a l a  l u z  de l o s  antecedentes que he resumido: en 

pr imer lugar ,  p e r m i t i r  extender a  l o s  subcont ra t is tas  l o s  bene f i c ios  que 

t ienen l o s  c o n t r a t i s t a s  y  que están establec idos en e l  D.L. 1089 y, en se - 
gundo término, adecuar e l  1.089 a l  1.226. 

E l  pr imer o b j e t i v o ,  que es extender l o s  bene f i c ios  del  1.089 

a  los  subcont ra t is tas ,  están contenidos en l a s  t r e s  l e t r a s  de l  a r t í c u l o  1 "  

del proyecto, y e l  segundo o b j e t i v o ,  que es re incorporar  a l  D.L. 1.226 l o s  

benef ic ios  del 1.089, f i g u r a n  en e l  a r t í c u l o  2" de l a  i n i c i a t i v a .  

La Secre tar ía  de Leg is lac ión  ha adver t i do  algunos e r ro res  f o r -  

males en l a  redacción del proyecto, l o s  que i r á  indicando durante l a  l e c t u  - 
ra del  texto.  

--Lee l o s  V is tos  y  l a  l e t r a  a) del  a r t í c u l o  l o  del  proyecto, y  

acota que l o  r e l a t i v o  a  l o s  subcont ra t is tas  se cont iene en l a s  s igu ientes  

expresiones de l a  ú l t i m a  f rase  de l a  l e t r a  a) : "o a  ac t iv idades complemen- 

t a r i a s  de aquél 1  asii. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esa f rase  es 
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estudiamos e l  proyecto respect ivo  d i j i m o s  que eso e q u i v a l í a  a es tab lecer  que l 
hasta l a  pulpería,que iba a vender zapatos, por  ejemplo, e s t a r í a  exenta de 

todo impuesto, por  ser  una a c t i v i d a d  complementaria, siempre que es té  en e l  

área t e r r i t o r i a l  señalada en e l  cont ra to .  En o t r a s  palabras, s i  se i n s t a l a  

una pu lpe r ía  ahí  queda exenta de todo. ¿Eso es l o  que se pretende consig - 
nar con es ta  norma? En l a  oportunidad señalada yo formulé es ta  misma obser - 
vación y, s i n  embargo, ahora vuelve a aparecer en l a  i n i c i a t i v a  en estudio.  

¿Eso es l o  que se pretende? S i  ése es e l  o b j e t i v o ,  es tá  bien, pero s i  no 

l o  es, e s t a r í a  mal. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL.- Yo ent iendo, precisamente, 

que no queda comprendida en forma tan  in tens iva .  E l  sent ido  de l a  d i spos i -  

ciÓn,es, justamente, para aque l las  ac t i v idades  que fueran complementarias 

de l a  exp lorac ión  y explotac ión.  E l  caso más t í p i c o  de es to  son los  subcon - 
t r a t i s t a s .  No se d i ce  en e l  proyecto en forma e x p l í c i t a ,  pero yo siempre 

l o  he entendido as í .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por ejemplo, 

para a l  imentar a l o s  obreros que t raba jarán ah í  hay que desarro l  l a r  una a c t i  
' 

v idad complementaria. Supongamos que l e s  proporcionen al imentos l a  pu lpe r ía  

o l a  compañía. De acuerdo con l o s  tex tos  de ambos D.L., e l l a s  es ta r ían  exen - 
tas de todo gravamen o impuesto. A m i  j u i c i o ,  a s í  se entendería l a  norma. 

E l  señor FISCAL DEL BANCO CENTRAL.- Eso da r ía  para mucho. E l  sen - 
t i d o  no puede ser  tan  amplio. Habría que p rec i sa r lo .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Precisamente, y 

mediante l o s  " resquic ios legales", que se u t i l i z a r o n  durante e l  Gobierno pa- 

sado y a l o s  cuales podr ía  r e c u r r i r s e  en e l  f u t u r o ,  podrían hacer cua lqu ie r  

a c t i v i d a d  o barbaridad. 

E l  señor MINISTRO DE M1NERIA.- Tal vez puede a c l a r a r  un poco es - 
t e  aspecto l o  que sucede actualmente con l a  ENAP, que t i e n e  una p lataforma . 

perforando costa afuera. Dicha p lataforma se considera como un buque que no 

es tá  in ternado en e l  país,  de modo que pueden importar  a r t í c u l o s .  De hecho 

no l o  hacen porque l e s  s a l e  más caro po r  e l  f l e t e ,  pero cuando venía en v i a -  

j e  l a  p lataforma t r a í a n  a r t í c u l o s  a l i m e n t i c i o s  que no pagaron derechos de 

Aduana .porque no fueron internados. En l a  ac tua l idad,  ENAP compra todos l o s  

productos a l i m e n t i c i o s  en C h i l e  pagando todos l o s  impuestos de compraventa, 

porque l e  resu l tan  más baratos. 

La f i rma  de que se t r a t a ,  s i  t r a j e r a  buques ex t ran je ros  de apoyo 

a es ta  plataforma, no l o s  va a i n t e r n a r  en t e r r i t o r i o  nacional y, entonces, 

no e s t a r í a  obl igada a pagar n i  derechos de Aduana n i  de IVA, siempre que u t i  - 
l i c e  l os  a r t í c u l o s  costa afuera. En e l  momento en que l o s  desembarcara en 

t e r r i t o r i o  nacional e s t a r í a  su je ta  a todos l o s  gravámenes aduaneros, e t cé te -  

& 
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E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA ARMADA.- En m i  op in ión ,  en e l  

fondo e l  problema cons is te  en v i n c u l a r  claramente aque l l a  a c t i v i d a d  cornple - 
mentaria que es tá  l i gada  jur íd icamente en v i r t u d  de un subcontrato, porque 

de o t r a  manera, como señala e l  señor Almirante,  cua lqu ie r  cosa se podría 

l i g a r  idealmente con es te  t i p o  de t r a b a j o  y  quedaría exenta. Para a c l a r a r  

e l  precepto, l a  f r a s e  podr ía  quedar en l a  s igu ien te  forma: "o a  a c t i v i d a  - 
des complementarias de aque l las  que sean o b j e t o  de l o s  subcontratos". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es d e c i r ,  que 

estén l igadas legalmente. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Pero, en ese caso, se podr ía  

subcontratar  e l  sumin is t ro  de a l imentos y  de esa manera quedarían l i b e r a -  

dos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Yo argu - 
menté eso l a  o t r a  vez, pero quedó igua l .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- En todo casoi en e l  t e x t o  se 

declara que e l  Presidente de l a  República podrá l i b e r a r  y  no que deberá li - 
berar. En consecuencia, se e s t a r í a  a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  de cuál fue  l a  f i -  

l o s o f j a  de l o  que se es tá  t ratando en es te  momento, porque no se t r a t a  de 

una l i b e r a c i ó n  u r b i  e t  o r b i  a  todas l a s  cosas. 

Ahora, s i  hay una p lataforma muy l e j o s  y  a  l o  mejor e l  t ranspor 

t e  por t i e r r a  r e s u l t a  más d i f í c i l  que por  o t r a  v ía ,  e l  Presidente de l a  Re- 

púb l ica  podrá est imar razonable que t r a i g a n  l o s  al imentos de o t r a  par te.  En 

ese caso, l i b e r a r á  es to  o  no l o  l i b e r a r á .  A  m i  j u i c i o ,  se puede e x c l u i r  

por l a  v í a  de l a  i n te rp re tac ión .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- S i  ba ja a l  

t e r r i t o r i o  nacional ,  t i e n e  que pagar; es d e c i r ,  l legando a  l a s  playas, debe 

pagar. Pero como es to  v iene de buque a  buque dentro del  mar, ¿quién l o  va 

a  c o n t r o l a r ?  En rea l idad,  f ís icamente no se puede con t ro la r .  

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Eso ya l o  f a l l ó  l a  D i recc ión  de 

Aduanas. Hubo una gran d iscus ión acerca de s i  una p lataforma era  buque o  no, 

y  l l e g ó  e l  momento en que dec id ie ron que era buque, y e l  seguro también l a  

cons i dera buque. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Re i te ro  que 

en e l  proyecto en a n á l i s i s  aparece e l  mismo c r i t e r i o  del  a r t í c u l o  2" que se- 

ñalé. No sé s i  en es te  momento será p o s i b l e  c o r r e g i r l o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es perfectamente p o s i b l e  

agregar a  l a  norma l a  f r a s e  sugerida por  e l  señor Asesor J u r í d i c o  de 1  

da. 
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E l  señor MINISTRO DE EC0NOMIA.- Lo importante es l a  f i n a l i d a d  

que se pers igue con l a  modi f i cac ión ,  y no l a  desv i r túa  porque no se ha p re  - 
tendido una extensión tan amplia; o sea, p rec isa  más e l  sent ido. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La f rase  quedaría en l a  

s igu ien te  forma: "o a ac t iv idades complementarias de aque l las  que sean ob- 

j e t o  de un subcontrato, con mot ivo de l o s  cont ra tos  a que se ref iere.. ." .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Al f i n a l  de l a  l e  

t r a  a) se condiciona todo a que todo sea "con mot i v o  de l o s  cont ra tos  a que 

se r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  2'". Por l o  tanto,  aquí se podría agregar que sean 

"contra tos  o subcont r a  tos". 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- E l  a r t í c u l o  2" só lo  se r e f i e r e  

a l o s  cont ra tos ,  y e l  a r t í c u l o  11 t r a t a  de l o s  subcontratos. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tendría que dec i rse :  "el  

presente decreto leyi1. Por l o  tan to ,  l a  rnodif i cac ión  quedaría a s í :  "o a ac - 
t i v idades  complementarias de aquél las,  con mot ivo de l o s  cont ra tos  o subcon - 
t r a t o s  a que se r e f i e r e  e l  presente decreto ley", suprimiendo l a  re fe renc ia  

a l  a r t í c u l o  2", porque e s t e  decreto l e y  es e l  que se r e f i e r e  a l o s  subcon - 
t ra tos .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  11 

de f ine  cuales son l o s  cont ra tos  de t r a b a j o  p e t r o l e r o  especí f i cos .  

--Se l e e  l a  l e t r a  b) del  a r t l c u l o  1" de l  proyecto, que s u s t i t u -  

ye e l  a r t í c u l o  17 del  decreto l e y  1.089. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Fara d a r l e  

una secuencia más l ó g i c a  a l a  d ispos ic ión ,  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a  

propone que tenga l a  s igu ien te  redacción: 

"La t rans fe renc ia  de h idrocarburos que e fec túe l a  Empresa Nacio - 
nal de Pet ró leo  a l  c o n t r a t i s t a  en pago de l a  r e t r i b u c i ó n  de es te  Úl t imo,  

as í  como l a s  readquis ic iones que ENAP efec túe con e l  c o n t r a t i s t a ,  de confor  - 
midad con e l  i n c i s o  séptimo del  a r t í c u l o  6" y l os  actos, cont ra tos  o docu - 
mentos que den cuenta de l o s  mismos estarán exentos de todo impuesto o gra- 

vamen. Igualmente, es tarán exentos de todo impuesto o gravamen l o s  documen - 
tos en que consten l o s  cont ra tos  de operaciones a que se r e f i e r e  e l  a r t í c u -  

l o  2" y l o s  cont ra tos  de s e r v i c i o s  p e t r o l e r o s  especí f i cos  a que se r e f i e r e  

e l  a r t í c u l o  11 y l o s  que den cuenta de toda operación, ac to  o con t ra to  que 

se otorguen con ocasión de estos cont ra tos  con l a s  mismas .partes menciona- 

das en t a l e s  d isposic iones.  También estarán exentas de todo impuesto o gra  - 
vamen l a s  exportaciones de hidrocarburos". 

Estimo que es ta  redacción queda más c l a r a  y va en e l  orden se - 
cuencial  en que se desar ro l l en  l o s  acontecimientos. Entrego e l  t e x t o  p ro  +- 
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puesto a l  señor Secre tar io  de Legis lac ión.  Contiene l a s  mismas ideas, pero 

en forma más ordenada. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Es l o  mismo. Sólo 

cambia l a  forma. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No hay pro-  

blema. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGI SLAC ION.- Perdón, pero quedé con una 

duda en cuanto a l a  pr imera modi f icación.  En l a  l e t r a  a) se colocó "el p r e  - 
sente decreto ley", pero dicha l e t r a  modi f i ca  e l  i n c i s o  cua r to  del a r t í c u l o  

14 del  decreto l e y  1.089. En consecuencia, no se puede co locar  l a  f r a s e  

"e l  presente decreto 1 ey'! 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero esa d ispo - 
s i c i ó n  se i n s e r t a  en e l  D.L. 1089. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Ese s u s t i t u  - 
ye e l  a r t í c u l o  de l a  l e y  a n t e r i o r .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Debe colocarse "el  presente de- 

c r e t o  ley", porque se t r a t a  del  i n c i s o  que se int roduce en e l  1.089. Enton - 
ces, después de l e e r  e l  1 .O89 modif icado, es "el  presente decreto ley"  por-  

que es e l  1.089. O sea, se i n s e r t a  en é l  esta d ispos ic ión .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En cuanto a l a  l e t r a  b),se 

reemplazaría por  e l  t e x t o  propuesto por  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a .  

--Se l e e  l a  l e t r a  c)  del  a r t í c u l o  l o  de l  proyecto, que s u s t i t u -  

ye por o t r o  e l  a r t í c u l o  18 del  D.L. 1089. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Antes de co - 
menzar l a  sesión conversé sobre es ta  norma con e l  M i n i s t r o  de Miner ía,  por-  

que en e l l a  aparece una d i sc r im inac ión  en favo r  de l o s  ex t ran jeros .  En e l  

D.L. 600 ya d i j i m o s  que ante  cua lqu ie r  i nve rs ión  en C h i l e  de cua lqu ie r  o r i -  

gen, a l  t í t u l o  que fuera  y de l o  que fuera, no podía haber d i f e r e n c i a  e n t r e  

e l  c o n t r a t i s t a ,  e l  operador, e t cé te ra  e x t r a n j e r o  y e l  nacional .  Sin embar- 

go, en e l  t e x t o  recientemente l e í d o  aparece un impuesto para e l  e x t r a n j e r o  

que, en e l  fondo, é l  so lo  t i e n e  es te  t i p o  de p r i v i l e g i o s .  En e l  a r t í c u l o  

11 se establece l o  que es con t ra to  de t r a b a j o  p e t r o l e r o  espec í f i co  y se de- 

f ine bastante. 

S in  embargo, me a d v i e r t e  e l  M i n i s t r o  que para l o s  ex t ran je ros  es 

muy d i f í c i l  c a l c u l a r  cuáles son sus costos y se l e  tendr ía  que e s t a r  cambian - 
do l a  tasa del  impuesto durante e l  per íodo que e l l o s  estén trabajando por  no 

tener res idenc ia  y por  no conocer s i  hay cambio en las  tasas. Por eso l e s  

ap l i can  una tasa Única que será del  20%, l a  que después podrá e l  President  

de l a  RepÚbl i ca  r e b a j a r l a  hasta e l  75%. 
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No sé hasta dónde e s t o  es j us to ,  porque un c o n t r a t i s t a  e x t r a n j e  - 
ro que e s t é  t rabajando en C h i l e  po r  supuesto que debe e s t a r  informado de l o  

que es tá  sucediendo en e l  país en cuanto a l o s  impuestos y a cua lqu iera  o t r a  

tasa que grave en alguna forma e l  t r a b a j o  que es tá  rea l  izando. De l a  norma 

l e í d a  se deduc i r ía  que e l  e x t r a n j e r o  t i e n e  asegurado un 20% de impuesto y na 

da más. En cambio, a l  c h i l e n o  se l e  puede a p l i c a r  cua lqu ie r  o t r a  tasa. Esa 

es m i  apreciac ión.  Ahora, o t r a  cosa s e r í a  s i  a l  d e c i r l e  a l  e x t r a n j e r o  que 

se l e s e g u r a  un 20% de impuesto pero que puede haber var iac iones,  és te  no t o  - 
me e l  contrato.  S in  embargo, r e i t e r o  que, t a l  como está,  no considero j u s t a  

l a  norma. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- E l  D i r e c t o r  de Im- 

puestos In ternos podr ía  a c l a r a r  esto. La l e y  de l a  ren ta  hace l a  d i s t i n c i ó n  

e n t r e  e l  que se i n s t a l a  en C h i l e  con agencia y e l  que v iene en l a s  cond ic io -  

nes que se están considerando en e l  proyecto en debate y no se i n s t a l a  n i  

se d o m i c i l i a ,  s ino  que viene, r e a l i z a  un t r a b a j o  y se va. Hay una d i s t i n c i ó n  

en eso. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- S í .  En es te  caso, se- 

gún l a  forma en que t r a b a j e  e l  c o n t r a t i s t a  es l a  t r i b u t a c i ó n  que l o  a fec ta .  

S i  é l  i n s t a l a  una agencia o es representante en Chi le,  efect ivamente queda 

gravado con todas l a s  normas generales del  impuesto de l a  Ley a l a  Renta. S i  

v iene una f i rma ex t ran je ra  a r e a l i z a r  un t r a b a j o  en Ch i le ,  por  l a  remunera - 
c ien  que perc iba t i e n e  que pagar un 40% de impuesto s i  es una persona j u r í d i  - 
ca, o 20% s i  es una persona na tu ra l .  

Ahora, en es te  caso de l o s  convenios de exp lo tac ión  pe t ro le ra ,  

se ha hecho presente l a  impos ib i l i dad  que tendr ían  los  c o n t r a t i s t a s  de a jus -  

ta rse  a l a s  normas legales y, por  l o  tanto,  no han pensado en i n s t a l a r s e  en 

Chi le. Han exp l icado que éstas son compañías que vienen a hacer un t r a b a j o  

determinado por  un tiempo f i j o ,  que t raen  todos sus elementos --buques, 

equipos, etcétera-- ,  hacen e l  t r a b a j o  y se van. Por eso e l l o s  p lantearon l a  

conveniencia de que se les  d i j e r a :  "Señores, ustedes, por  l a s  remuneraciones 

que obt ienen pagan una cant idad determinada". 

Por o t r a  pa r te ,  e l l o s  consideran que s i  se l e s  f i j a  40% de i m  -- 
puesto, nadie vendría a t r a b a j a r  a Chi le. Por eso, en l a s  conversaciones que 

han ten ido Miner ía y l a s  personas que han manejado estos cont ra tos  l l ega ron  

a esa conclus ión de o f r e c e r  un 20%. 

E l  o t r o  punto, señor Almirante,  es que actualmente no habría n i n  

gÚn nacional interesado en estos cont ra tos  y, por  l o  tanto,  en estos momen - 
tos ninguno podr ía  s e n t i r s e  afectado, porque no hay o t r a  f i rma  en Ch i l e  que 

pudiera r e a l i z a r  esos t rabajos.  

Esas son l a s  razones por  l a s  cuales hubo que l l e g a r  a esa conclu- 
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sión de que había que dar un t ra tamiento  especia l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO; MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero eso es 

en es te  momento. Nadie d i ce  que en e l  f u t u r o  no va a haber ningún i n t e -  

resado. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En l a  nor  

ma se coloca una condic ión,  porque se establece que no pueden tener r e s i -  

dencia en Chi le;  es dec i r ,  que yo puedo con t ra ta r ,  por  ejemplo, a l a  f i rma 

Gi ldemeister  de Alemania en e l  caso de que no t u v i e r a  o f i c i n a  en Chi le. En 

tonces, e l l o s  vienen a l  país,  hacen e l  t raba jo  y se van. LA esa gente se 

l e  a p l i c a  l a  d i spos ic ión?  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Sólo a esa gente, se - 
ñor Presidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- O sea, no 

t ienen as ien to  aquí.  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- No. No t ienen domici - 
l i o  n i  representante n i  agencia. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Este es un 

r e q u i s i t o  para poder cobrar les  20% de impuesto. S i  no, t i enen  que pagar 

e l  40%. En e l  ejemplo que señalé, s i  l a  f i rma Gi ldemeister  v iene a Ch i l e  

e I n s t a l a  una sucursal de esa f i rma ,  en ese caso paga e l  40%. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Yo creo, señor Presidente, que 

choca un poco l a  d iscr iminac ión,  y a m í  también me choca, pero yo me l a  ex - 
plica en l a  s igu ien te  forma: no es conveniente que l o s  contr ibuyentes na - 
c iona les  tengan d i s t i n t a s  t r i bu tac iones  por  ac t iv idades que desar ro l l an  en 

d iversos puntos de l  pa ís  o por  ac t iv idades d i s t i n t a s ,  porque sucede que en - 
tonces concentrar ían l a  t o t a l i d a d  de l a  u t i l i d a d  que perc iben en o t r a s  ac- 

t i v i dades  en éstas y, por  esa vía,  ev-ad i r ían  l a  t r i b u t a c i ó n  que t i enen  en 

o t r a s  par tes.  Además, afortunadamente, a l  parecer no e x i s t e  en es te  momen - 
t o  en C h i l e  l a  tecnología como para que sean subcont ra t is tas  nacionales, 

pero a l o  mejor podr ian asociarse y de esa manera podrían evad i r  .impuestos. 

No sé s i  ésa es una de l a s  razones por  l a s  cuales se l l e g ó  a l a  conclus ión 

ya expresada. 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS.- Justamente, ésa fue  

una de l a s  razones por  l a s  que, en un a r t í c u l o  p o s t e r i o r ,  se excluye de es - 
tos bene f i c ios  e l  impuesto g loba l  complementario. Eso f i g u r a  en e l  i n c i s o  

f i n a l  del  precepto en discusión. 

--Continúa l a  l e c t u r a  de l a  l e t r a  c )  . Respecto de l  segundo i n  - 
ciso,  e l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION da cuenta de que l a  Secre ta f ía  a 

su cargo formula i nd i cac ión  para que l a  reso luc ión  del  señor Presidente 

l a  RepÚbl i c a  se d i c t e  po r  decreto supremo. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Respecto de 

l a s  exenciones, a l  f i n a l  del segundo p á r r a f o  del  a r t í c u l o  12 del  decreto 

l e y  que se es tá  modif icando se consigna l o  s igu iente :  "Se entenderán inco r -  
l 

poradas a l  mencionado con t ra to  l a s  normas sobre compensación de p e r j u i c i o s  

y e l  procedimiento para su determinación y pago contenidos en l o s  a r t í c u l o s  

33, 34, 35 y 36 del  decreto 1 ey 67411, pero eso ya +o rnod i f icamos. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Claro. Esa d i spos ic ión  ya no 

ex i s te .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No e x i s t e .  Por 

l o  tan to ,  podr ia  borrarse,  pues de l o  c o n t r a r i o  l a  l e y  va a quedar incomple - 
ta. 

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- A m i  j u i c i o ,  perfectamente se po - 
d r í a  derogar ese i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  12, porque en rea l  idad ac tua l  - 
mente ya no t i e n e  v igencia.  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA ARMADA.- Ser ia  e l  i n c i s o  segundo 

del  a r t í c u l o  12 del  decreto l e y  1.089. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y habría que 

i n c l u i r l o  en es te  proyecto. Podría ser  más adelante o c rea r  un a r t í c u l o  3". 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se podría i n c l u i r  como l e  - 
t r a  d) del  proyecto, que t i e n e  t r e s  l e t r a s ,  y tend r ía  l a  s igu ien te  redac -- 
c ión :  "Derógase e l  i n c i s o  segundo del a r t í c u l o  12. 

En cuanto a l  a r t í c u l o  2" del  proyecto en discusiÓn,por est imar 

sumamente complicada l a  redacción y sabiendo que l a  idea es só lo  i n c l u i r  e l  

1.089 dent ro  del  decreto l e y  1.226, propongo e l  s igu ien te  tex to :  

"Modifíquese e l  i n c i s o  segundo del  a r t í c u l o  8" del  decreto le )  

1.226, de 1975, en 1 a S i gu ien t e  forma : "Antepónese a 1 a expres iÓn "y en 1 a 

l e y  16.62411, l a  f rase:  "en e l  decreto l e y  1.089, de 1975". Es d e c i r ,  se i r  - 
traduce en e l  cuerpo del  1.089 l a  re fe renc ia  a l  1.226 que, a l  no i n c l u i r ,  e 

e l  que derogó. 

Además, en l a  propos ic ión  p r i m i t i v a  se habla de un decreto l e y  

446, que es e l  466, l o  que compl i c a  más todavía. En cambio, con l a  proposi  - 
c i ó n  a que acabo de dar l ec tu ra ,  todo eso queda superado. 

Por o t r a  par te ,  e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda p lantea una pos i -  

b i l i d a d  que es perfectamente a tend ib le :  como vamos a agregar l a  expresión 

"O subcontratos" en l a  l e t r a  del a r t í c u l o  lo, ya desaparece l a  necesidad de 

co locar  l a  frase: "o a ac t iv idades complementarias de aquéllas", con l o  que 

se r a t i f i c a ,  a m i  j u i c i o ,  l o  expuesto por  e l  señor Almirante Merino en es ta  
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ción,  l a  frase "a a ac t iv idades complementarias...". Por e l  c o n t r a r i o ,  i n -  

c luso puede i n d u c i r  a confusión. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y eso aparece mencionado en e l  

a r t i c u l o  2"; o sea, l a s  ac t i v idades  complementarias como claramente aque - 
l l a s  que están dent ro  de l a  exp lorac ión  y explotac ión.  Queda más c l a r o  en 

es ta  forma. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON - S i  l a  H. Junta no t i e n e  

inconveniente, se e l i m i n a r í a  l a  f rase  a lud ida po r  innecesaria. 

--Se aprueba e l  proyecto con modi f icaciones.  

~ -~ 

--Termina l a  sesión siendo l a s  10.35 horas. 

AUGUSTO P I NOCHET-UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

~ o r o n d  
Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


